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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA SANTOS NERI
OUTRO NOME : MARIA DE FATIMA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : INSTITUTO DE PROMOCAO E DE ASSISTENCIA A SAUDE DE 

SERVIDORES DO ESTADO DE SERGIPE - IPESAUDE
OUTRO NOME : INSTITUTO PROMOÇÃO E D E ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE 

SERVIDORES DO ESTADO DE SERGIPE - IPESAÚDE
ADVOGADOS : LEIDIENE DA CONCEIÇAO RIBEIRO - SE011956

PHILLIP SILVA DE JESUS PEREIRA - SE007326D
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA NÃO APLICÁVEL. DANOS MORAIS NÃO 
DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE 
REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o descumprimento contratual por 
parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de 
saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver agravamento da 
condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no 
AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe 
de 14/10/2022).
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso especial quando o valor 
fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7/STJ.
3.  Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA NÃO APLICÁVEL. DANOS MORAIS NÃO 
DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE 
REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o descumprimento contratual por 
parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de 
saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver agravamento da 
condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no 
AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe 
de 14/10/2022).
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso especial quando o valor 
fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7/STJ.
3.  Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DE FATIMA SANTOS NERI 
contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 662):

 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA INDEVIDA. DANOS 
MORAIS NÃO CONFIGURADOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 670-677), a agravante, novamente, 
invoca precedentes do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a recusa 
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indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, de autorizar a cobertura 
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada enseja 
reparação a título de dano moral por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário, estando caracterizado o dano in re ipsa.

Assevera, ainda, que deve ser afastado o óbice da Súmula 7/STJ, uma vez 
que se busca apenas demonstrar que a recusa indevida à cobertura securitária gera 
dano moral in re ipsa.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do 
recurso pelo colegiado.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 684)

É o relatório

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas 
são insuficientes para a reconsideração da decisão.

A recorrente colaciona julgados deste Superior Tribunal em que se decidiu 
que a negativa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, de autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente 
obrigada enseja reparação a título de dano moral por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário, estando caracterizado o dano in re 

ipsa.

Contudo, a jurisprudência mais atual desta Corte Superior é no sentido de 
que "o descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em 
negativa de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título 
de danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).

Na mesma linha de cognição:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO. AUSÊNCIA DE AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. CONDENAÇÃO À 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBERTURA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR 
(HOME CARE). PROVEITO ECONÔMICO IMENSURÁVEL. CRITÉRIO 
PARA O ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
VALOR DA CAUSA. JULGAMENTO: CPC/2015.
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1. Ação cominatória c/c compensação por dano moral ajuizada em 
17/10/2017, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
17/12/2019 e concluso ao gabinete em 19/11/2020.
2. O propósito recursal é decidir sobre a configuração do dano moral e o 
critério para fixação dos honorários advocatícios de sucumbência.
3. O descumprimento contratual, por parte da operadora de plano de 
saúde, que implica negativa ilegítima de cobertura para procedimento 
médico, somente enseja reparação a título de danos morais quando 
trouxer agravamento da condição de dor, abalo psicológico e prejuízos 
à saúde já debilitada do paciente. Precedentes.
4. Segundo a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção, o 
título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de 
natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia 
certa (valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a 
sucumbência calculada sobre ambas as condenações.
5. Quando o valor da cobertura indevidamente negada é imensurável no 
momento da fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, assim 
ocorrendo nos tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para 
o seu arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida pela 
Segunda Seção, deve ser o do valor da causa.
6. Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração de honorários.
(REsp n. 1.904.603/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 24/2/2022 - sem grifo no original.)
 

Superado, portanto, o entendimento que ao caso aplicar-se-ia o dano moral 
in re ipsa.

Ademais, ainda que não estivesse superado o referido entendimento, tem-se 
que a modificação do decidido no acórdão recorrido demandaria o revolvimento de 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, dado o óbice do 
enunciado n.7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE CUSTEIO. EXAME MÉDICO. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. MERO ABORRECIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, acerca de 
inexistir dano moral a ser indenizado pela negativa de cobertura de exame 
médico, mas apenas mero aborrecimento, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7 deste Tribunal Superior.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1887131/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 
07/10/2021)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
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AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação.
3. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.223.004/RN, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a oposição da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADOS : LEIDIENE DA CONCEIÇAO RIBEIRO - SE011956
PHILLIP SILVA DE JESUS PEREIRA - SE007326D

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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